
NOTA TÉCNICA GT PFA/POLIO 2026 

Orientação sobre o fluxo de vigilância das PFAs  

 

1. CENÁRIO EPIDEMIOLÓGICO DA POLIOMIELITE 

A Poliomielite é uma doença infectocontagiosa viral aguda, caracterizada por um 

quadro de paralisia flácida, de início súbito, que ocorre em cerca de 1% das infecções 

causadas pelo Poliovírus. O déficit motor instala-se subitamente e sua evolução, 

frequentemente, não ultrapassa 3 dias. Acomete em geral os membros inferiores, de forma 

assimétrica, tendo como principais características flacidez muscular, com sensibilidade 

preservada, e arreflexia no segmento atingido. 

No cenário global, a Poliomielite permanece endêmica no Afeganistão e 

Paquistão, áreas que enfrentam desafios de acesso à vacinação e instabilidade social. A 

Organização Mundial da Saúde mantém ações de erradicação por meio da Iniciativa 

Global de Erradicação da Poliomielite, com vigilância intensificada de PFA e campanhas 

de imunização. 

No Brasil, o país é certificado como livre da circulação do poliovírus selvagem 

desde 1994, resultado de altas coberturas vacinais e vigilância epidemiológica ativa. 

Entretanto, mantém-se o risco de reintrodução do vírus devido à circulação internacional 

em alguns países e à queda recente das coberturas vacinais em determinadas regiões. 

Nesse contexto, a vigilância da Paralisia Flácida Aguda (PFA) é essencial como estratégia 

de detecção precoce de possíveis casos suspeitos de poliomielite, incluindo investigação 

laboratorial e monitoramento oportuno de casos em menores de 15 anos. 

Apesar do nosso país estar certificado como livre da circulação do poliovírus, a 

manutenção de altas coberturas vacinais e vigilância epidemiológica é essencial para 

prevenção da reintrodução do vírus. O Brasil adota o esquema vacinal preconizado pelo 

Programa Nacional de Imunizações (PNI), utilizando a Vacina Inativada Poliomielite 

(VIP), administrada por via intramuscular, como estratégia central de imunização infantil. 

 A vigilância da Paralisia Flácida Aguda é, portanto, um dos principais pilares para 

a manutenção da erradicação da Poliomielite, permitindo a detecção rápida de casos 

suspeitos e resposta imediata de saúde pública. 

2. VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA: 

 A Poliomielite e a Paralisia Flácida Aguda (PFA) são agravos de notificação 

compulsória imediata no Brasil, devendo ser notificados todos os casos de PFA e casos 

suspeitos de Pólio em menores de 15 anos à vigilância epidemiológica local em até 24 

horas após início do déficit motor.  

 A investigação do caso deve ser feita em até 48 horas após início do déficit motor. 

com o objetivo de coletar as informações necessárias para a correta classificação do caso. 

em tempo hábil das medidas de controle indicadas em cada situação.  



 A unidade de saúde deverá preencher a ficha manualmente e enviá-la a secretaria 

municipal de saúde, que irá realizar o acompanhamento junto a base regional de saúde. A 

BRS deve entrar em contato com o GT de PFA/Pólio na DIVEP onde será feito o registro 

dessa notificação no SINAN e iniciar a investigação epidemiológica do caso.  

 Ressaltamos que, diferente dos demais agravos, nos casos de PFA/suspeito de 

Pólio as notificações são digitadas no nível central, no GT da DIVEP, logo as regionais 

de saúde, secretárias municipais ou unidades de saúde não devem digitar a ficha de 

notificação para evitarmos duplicidade. 

 A ficha de notificação compulsória deve ser preenchida o mais completa possível, 

todos os campos devem ser respondidos, enfatizando alguns pontos obrigatórios para 

facilitar a investigação epidemiológica. Dentre eles estão: data dos primeiros sintomas, 

data da investigação, data do início do déficit motor, esquema vacinal, sinais e sintomas, 

deficiência motora, força muscular, sensibilidade, tônus muscular, reflexos, 

comprometimento muscular e data da realização do exame.  

 

Figura 1: Ficha de notificação compulsória PFA/Poliomielite 

 

 



 

3. DIAGNÓSTICO LABORATORIAL 

 O exame de fezes para poliomielite é um procedimento laboratorial utilizado para 

detectar a presença do poliovírus no organismo. Esse método é considerado um dos mais 

importantes para o diagnóstico e a vigilância da doença, pois o vírus se multiplica no 

intestino e é eliminado pelas fezes durante várias semanas após a infecção.  

 Para a realização do exame, uma amostra de fezes é coletada e acondicionada em 

um coletor universal (2/3 da capacidade do recipiente). Após a coleta devem ser 

conservadas a -20ºC até o momento do envio ao laboratório de referência do estado ou 

em geladeira de 4º a 8º graus por 3 dias. O transporte da amostra ao LACEN deve ser 

feito em caixa térmica, com temperatura mínima de 8ºC. O exame é especialmente 

indicado em casos suspeitos de poliomielite, principalmente quando há ocorrência de 

PFA. 

 A coleta deve ocorrer em até 14 dias após o início do déficit motor, quando o 

exame é realizado nesse prazo chamamos de coleta oportuna. Passado o prazo dos 14 dias 

a coleta ainda pode ser realizada, em um prazo máximo de 60 dias após iniciar o déficit 

motor, sendo denominada de coleta inoportuna.  

 Quando o ocorre a coleta inoportuna ou a impossibilidade de realizar o exame, o 

GT estadual irá solicitar a BRS, que posteriormente solicita ao município a coleta de 3 a 

5 crianças menores de 5 anos e que tenham tido contato com o caso suspeito de PFA. 

 A amostra de fezes após coletada deverá ser encaminhada ao laboratório de 

referência ou ao LACEN do munícipio, para posteriormente ser encaminhado ao LACEN 

de Salvador, onde será gerado uma numeração específica, número de EPI, para envio do 

exame a FIOCRUZ no Rio de Janeiro para proceder à sua análise laboratorial.  

 O acompanhamento desse resultado será feito pela DIVEP através do sistema 

GAL, o sistema de laboratórios da SESAB. 

 

4. REVISITA DE CASO DE PFA 

 A revisita do paciente de caso suspeito de PFA deverá ocorrer após 60 dias da data 

do déficit motor. Deverá ser feita preferencialmente por um profissional médico ou 

fisioterapeuta da secretária municipal de saúde, onde serão avaliados os seguintes pontos: 

força muscular, tônus muscular, reflexos musculares, reflexo cutâneo plantar, atrofia 

muscular e sensibilidade dos membros. 

 A avaliação deverá ser feita de forma bilateral, em ambos os membros, a fim de 

determinar se o paciente ficou com sequelas ou se recuperou totalmente.  



 Será preenchido um formulário no momento da avaliação, que posteriormente será 

encaminhado a VIEP, para realizar o encerramento do caso e seu encaminhamento ao 

Ministério da Saúde. 

 

5. ENCERRAMENTO DO CASO DE PFA 

 O encerramento do caso só poderá ser feito pela área técnica da DIVEP quando 

ocorrer a coleta oportuna da amostra de fezes, com resultado negativo para Poliovírus, 

independente do resultado da revisita. 

 Os casos com coleta inoportuna, após 14 dias do déficit motor ou não coletados, 

serão encaminhados à Câmara Técnica do Ministério da Saúde para proceder com seu 

encerramento. São enviados todos os dados do caso, incluindo relatórios médicos, exames 

e dados da revisita para conhecimento do MS. 

 

Figura 2: Fluxograma de investigação epidemiológica de paralisia flácida aguda: conduta 

frente a casos suspeitos 

 

 

 



 

1. CONCLUSÃO 

 A manutenção do Brasil como país livre da circulação do poliovírus selvagem 

depende do compromisso contínuo dos serviços de saúde com a vacinação, a vigilância 

epidemiológica sensível e a resposta oportuna diante de casos suspeitos de Paralisia 

Flácida Aguda (PFA). Nesse contexto, é imprescindível que os municípios fortaleçam as 

ações de imunização, garantam a identificação e notificação imediata dos casos suspeitos, 

realizem a investigação epidemiológica em tempo oportuno e assegurem a coleta 

adequada de amostras para diagnóstico laboratorial, conforme os protocolos estabelecidos 

pelo Ministério da Saúde. 

 O cumprimento dessas diretrizes é essencial para a detecção precoce de possíveis 

casos de poliomielite, permitindo a adoção de medidas oportunas de controle e 

prevenindo a reintrodução e disseminação do poliovírus no território nacional. Dessa 

forma, reforça-se a importância da atuação integrada entre os serviços municipais de 

saúde, os Núcleos Regionais de Saúde, o Laboratório Central de Saúde Pública (LACEN) 

e as demais instâncias da vigilância epidemiológica, visando à manutenção da certificação 

do país como livre da poliomielite e à proteção da saúde da população.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Figura 3: Ficha de revisita 

 

   

 


